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Secretaria Municipal da Fazenda, Finanças e Tesouraria 

Lei Orçamentária nº 414/2017 Em, 27 de novembro de 2017 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 

MUNICÍPIO DE QUIXABA, PARA O 

EXERCÍCIO DE 2018 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS..  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE QUIXABA DO ESTADO DA PARAÍBA, FAÇO SABER, que a Câmara 

Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

  Artigo 1.º - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de QUIXABA, para exercício 

Econômico-Financeiro de 2018, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em R$ 

20.929.743,00 (Vinte Milhões, Novecentos e Vinte e Nove Mil e Setecentos e Quarenta e Três Reais), e fixa a 

Despesa em igual valor.  

 

 Artigo 2.º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, Contribuições, Transferências e 

outras Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor e das especificações do Anexo I, de 

acordo com a seguinte discriminação:   

I - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA %  

Receita Correntes 19.089.092 91 
Receita Tributária 419.400 2 
Receitas de Contribuicoes 25.000 0 
RECEITA PATRIMONIAL 190.340 1 
TRANSFERENCIAS CORRENTES 18.129.852 87 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 324.500 2 
Receitas de Capital 4.107.521 20 
Alienação de Bens 500.000 2 
Transferências de Capital 3.607.521 17 
Conta Retificadora da Receita Orçamentária 2.266.870 11 

Total:   20.929.743 

1-Intra-Orçamentário:   0 

2-Total Geral da Administração Direta:   20.929.743 

0 

100 
 

  Artigo 3.º - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a manutenção dos 

Serviços Públicos, Transferências e Despesas de Capital, nas especificações dos Programas, Projetos e 

Atividades, dimensionada nos anexos e de acordo com o seguinte desdobramento:   

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA %  

DESPESAS CORRENTES 13.124.182 63 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.976.572 38 
JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 14.500 0 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.133.110 25 
DESPESAS DE CAPITAL 7.637.561 36 
INVESTIMENTOS 7.434.111 36 
INVERSÕES FINANCEIRAS 50.000 0 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 153.450 1 
Reserva de Contingência 168.000 1 
Reserva de Contingência 168.000 1 
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Total:   20.929.743 

1-Intra-Orçamentário:   0 

2-Total Geral da Administração Direta:   20.929.743 

0 

100 
   

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Código Descrição Valor %  

785.129 4 01.010 Cämara Municipal 

536.351 3 02.010 Gabinete do Prefeito 

698.948 3 02.020 Secretaria de Municipal de Administração e Planejamento 

883.807 4 02.030 Secretaria Municipal da Fazenda, Finanças e Tesouraria 

1.248.779 6 02.040 Secretaria Municipal de Saúde 

2.872.890 14 02.041 Fundo Municipal de Saúde 

2.850.514 14 02.050 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 

2.213.505 11 02.060 Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento 

Econômico e Meio Ambiente 

5.746.647 27 02.070 Secretaria Municipal de Educação 

137.372 1 02.080 Secretaria Municipal de Estradas de Rodagens 

385.029 2 02.090 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

540.174 3 02.091 Fundo Municipal de Desenvolvimento Social 

9.310 0 02.092 Fundo Municipal dos Direiros da Criança e do Adolescente 

8.000 0 02.093 Fundo Municipal dos Direitos dos Idosos 

83.177 0 02.100 Secretaria Municipal de Comunicação 

23.200 0 02.110 Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 

1.547.476 7 02.120 Secretaria de Cultura, Turismo,  Esporte e Laser 

191.435 1 02.130 Secretaria Municipal de Defesa Civil 

168.000 1 02.140 Reserva de Contingência 

Total:   20.929.743 

1-Intra-Orçamentário:   0 

2-Total Geral da Administração Direta:   20.929.743 

0 

100 
 

  Artigo 4.º - A Reserva de Contingência fica fixada no valor de R$ 168.000,00 (Cento e Sessenta e Oito Mil 

Reais), constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, destinado ao atendimento de passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais.   

 

Artigo 5.º - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina execução e distribuição das dotações 

consignadas a cada Órgão no interesse da Administração, poderá designar Órgãos Centrais para movimentar 

dotações atribuídas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal nº 4.320/64.  

 

 Artigo 6.º - A execução da despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo ao 

Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustar o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos.  

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que dispõe a lei de Diretrizes 

Orçamentárias e o observado o disposto no artigo 8º da lei nº 101/2000, o Poder Executivo estabelecerá o 

Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).   

 

Artigo 7.º - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder Executivo autorizado  a:   
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I. Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos adiante indicados, até o limite 

correspondente a 50,00 %, do total da Despesa Fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades:   

a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como fonte de recursos, as 

disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4,320, de 17 de março 

de 1964.   

§ 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários entre unidades 

orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no 

parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.  § 2º - O limite fixado 

no Inciso I, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo, mediante aprovação do 

Legislativo.   

II. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da Administração Descentralizadas para 

o Exercício de 2018, podendo abrir Créditos Suplementares até o limite previsto no Inciso I, deste Artigo.   

 Artigo 8. º As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte integrante do PPA e LDO.    

Artigo 9. º Esta Lei vigorará durante o exercício de 2018, a partir de 1.º de janeiro, revogadas as disposições em 

contrário.   

 CLAUDIA MACÁRIO LOPES 

 PREFEITA  
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 30/12/2017 às 17:53:21 foi protocolizado o documento
sob o Nº 85174/17 da subcategoria LOA - Lei Orçamentária Anual , exercício 2018, referente a(o) Prefeitura
Municipal de Quixaba, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Claudia
Macario Lopes.

Autorização para contratação de operações de crédito: Não
Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Percentual: 50.0%
Data de Publicação: 04/12/2017
Data e Aprovação: 23/11/2017
Número da Lei/Ano: 414/2017
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Valor: R$ 10.464.871,50

RECIBO DE PROTOCOLO

AutenticaçãoInformado?Documento

1) Texto da Lei Sim 23021491a2529c8712ffd6b25a48860d

2) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim 04b04bf85322ea361e3de9d256e4832a

3) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim cb9e8f54fe21380d52697bdd2404bab6

4) Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Orçamentos
com os Objetivos e Metas

Não

5) Demonstrativo Regionalizado do Efeito sobre Receitas e Despesas Não

João Pessoa, 30 de Dezembro de 2017

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: 6699.6AEC.080C.0158.3AC5.6CB4.7E13.5237. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 85174/17. Data: 30/12/2017 17:53. Responsável: tramita.
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

85174/17
LOA - Lei Orçamentária Anual

Prefeitura Municipal de Quixaba
2018

INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o início de prazo até 19/03/2018 para apresentação de

documentação para Claudia Macario Lopes (Gestor(a)), conforme intimação publicada na edição Nº 1917 do Diário

Oficial Eletrônico:

Documento: 85174/17

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Quixaba

Subcategoria: LOA - Lei Orçamentária Anual

Exercício: 2018

Interessado(s): Claudia Macario Lopes (Gestor(a))

Prazo: 5 dias

Solicitação de Envio de Documentação:

Solicita-se o envio dos anexos da Lei Orçamentária Anual, Lei nº.414/17,haja vista a mesma ter sido enviada a

este Tribunal desacompanhada dos mesmos.

Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse o endereço:

https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp.

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: CC7B.27E1.E5CC.6239.A9DD.D104.3724.7F53. 
Certidão - INÍCIO DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO. Doc. 85174/17. Data: 13/03/2018 18:00. Responsável: tramita.
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

85174/17
LOA - Lei Orçamentária Anual

Prefeitura Municipal de Quixaba
2018

FINAL DE PRAZO - ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica o fim do(s) seguinte(s) prazo(s) para apresentação de
documentação:

Documentação SolicitadaFim do PrazoInício do PrazoNome

Claudia Macario Lopes 15/03/2018 19/03/2018 Não Apresentada

João Pessoa, 20 de Março de 2018
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DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO-DIAFI 
DEPARTAMENTO DE ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO MUNICIPAL I – DEAGM I 

Divisão de Acompanhamento da Gestão Municipal VIII - DIAGM VIII 
 
 

Documento TC 85174/17 

Natureza ACOMPANHAMENTO 

Jurisdicionado PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABÁ 

Responsável Cláudia Macário Lopes 

Exercício 2017 

Objeto Exame LOA 2017 Lei nº  414/2017, DE 23/11/2017 

 
 

ITEM DE VERIFICAÇÃO RESPOSTA OBSERVAÇÃO 

1 - A estrutura da Lei segue o definido na LDO? SIM - 

2 - Há autorização para abertura de crédito 
suplementar? 

SIM Art.7º, inciso I – Percentual 
autorizado: 50% do total da 
despesa fixada. 

3 - Há reserva de contingência? SIM Art.4º - Valor : R$ 168.000,00. 

4 - O valor da reserva de contingência é compatível 
com o que foi fixado na LDO? 

NÃO -Valor fixado na LOA: R$ 
168.000,00; 
- Valor LDO: R$ 321.472,00. 
 

5 - Há previsão de dotação para concessão de ajuda a 
pessoas físicas? 

SIM Valor: R$ 11.085,00 ( valor 
informado no QDD,verificado 
no portal da transparência do 
município. Haja vista que os 
anexos da LOA não foram 
enviados a este Tribunal. 

6 - Há previsão de transferência de recursos para 
Consórcios? 

SIM Valor: R$ 63.000,00 ( valor 
informado no QDD,verificado 
no portal da transparência do 
município. Haja vista que os 
anexos da LOA não foram 
enviados a este Tribunal. 
 

7 - Há previsão de transferências para pessoas 
jurídicas? 

SIM Valor: R$ 3.000,00 ( valor 
informado no QDD,verificado 
no portal da transparência do 
município. Haja vista que os 
anexos da LOA não foram 
enviados a este Tribunal. 
 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: 9198.6827.6178.640B.7539.5214.AFBA.1225. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Doc. 85174/17. Data: 28/03/2018 12:19. Responsável: Daniela F. S. Q. de Almeida.

20

20



 

8 - A previsão de receita é compatível com a LDO? SIM O valor da receita total 
constante no anexo de Metas 
Fiscais ( R$ 19.934,396 ) e o 
valor da receita total prevista 
na LOA (R$ 20.929,743) são 
compatíveis. 

9 - A fixação de despesas é compatível com a LDO? SIM O valor da despesa total 
constante no anexo de Metas 
Fiscais ( R$ 19.934,396 ) e o 
valor da despesa total prevista 
na LOA (R$ 20.929,743) são 
compatíveis. 

   

ITEM DE VERIFICAÇÃO RESPOSTA OBSERVAÇÃO 

10 - Há compatibilidade com as metas fiscais? SIM - 

11 - As despesas fixadas para manutenção e 
desenvolvimento do ensino cumprem o percentual 
mínimo?  

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

12 - Nos gastos com EDUCAÇÃO se identificam itens 
incompatíveis com a natureza de gastos da função?  

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

13 - As despesas fixadas para Ações e Serviços 
Públicos de Saúde cumprem com o percentual 
mínimo?  

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

14 - Nos gastos com SAÚDE se identificam itens 
incompatíveis com a natureza de gastos para fins da 
LC 141/2012? 

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

15 - Créditos orçamentários destinados à Câmara 
Municipal atendem aos requisitos da Constituição 
Federal?  

NÃO - Valor previsto, de acordo com 
o art. 29-A da CF/88 : R$ 
683.328,51; 
- Valor fixado na LOA: R$ 
785.129,00. 

16 - Despesas com Pessoal e Encargos do Município 
estão compatíveis com os limites legais?  
 

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
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17 - Despesas com pessoal e encargos de cada um 
dos poderes estão compatíveis com os limites legais?  
 

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

18 - Em caso de regime próprio, as despesas com 
contribuição patronal fixadas são compatíveis com as 
alíquotas definidas?  

NÃO SE 
APLICA 

O município não possui RPPS. 

19 - Há despesa fixada para: 
      19.1 Precatórios? 
      19.2 Serviço da Dívida (encargos+amortização)? 
      19.3 Despesas de exercícios anteriores? 
      19.4 Contribuição patronal devida ao INSS? 
      19.5 PASEP? 

- 

Em relação a este item, 
informa-se que a observação 
do seu conteúdo será realizada 
no âmbito do 
Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução 
orçamentária do exercício em 
tela já está em curso. 

20 - As despesas fixadas são compatíveis com a LDO 
e o PPA? 

SIM LOA :R$ 20.929.743,00; LDO: 
R$ 19.934.396,00; PPA: R$ 
20.929.743,00. 
 

 
 

Cálculo do limite definido no art. 29-A da Constituição Federal 

DESCRIÇÃO  VALOR (R$)  

1. Receita Tributária  R$    297.345,17  

1.1. Impostos sobre a Propriedade Predial Urbana (IPTU)  R$        1.040,00  

1.2. Imposto Retido nas Fontes s/ Rendimento do Trabalho (IRRF)  R$    156.173,15  

1.3. Imposto Transmissão Inter Vivos Bens Imóveis Dir. s/ Imóvel (ITBI)  R$            84,33  

1.4.Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS)  R$    138.989,09  

1.5. Taxas e COSIP  R$        1.058,60  

2. Transferências  R$ 9.442.676,38  

2.1. Cota Parte do FPM  R$ 8.165.505,54  

2.2.Cota Parte do ICMS  R$ 1.218.767,41  

2.3. Cota Parte do IPVA  R$      21.132,52  

2.4. Cota Parte do IPI-Exportaçao  R$            11,36  

2.5. Cota Parte do ITR  R$          689,97  

2.6. ICMS - Exportação Lei 87/96  R$        1.358,52  

2.7. CIDE  R$      13.396,74  

3. Outras Receitas Correntes  R$      21.814,32  

4.Receita Efetivamente Arrecadada em 2017 (=1+2+3)  R$ 9.761.835,87  

5. Percentual estabelecido para o Município de acordo com a população 7% 

6.Valor do Limite estabelecido no artigo 29-A da CF/88  R$    683.328,51  
Fonte: Sagres. 

 
Observações: 
 
-  A LOA não tem o conteúdo mínimo exigido, por ter sido enviada a este Tribunal 

desacompanhada de seus anexos. Além disso, mesmo após solicitação ao gestor 
por esta Auditoria , os mesmos não foram enviados; 

- O valor da Reserva de Contingência é imcompatível com o fixado na LDO (item 4); 
-  As despesas fixadas para a CÂMARA têm valor total compatível com a Constituição 
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 (item 15). 
 
Conclusão: 
 
 

Em face da apuração constante nos itens 4 e 15, verifica-se a necessidade de 

ALERTAR o Gestor para quando da elaboração da LOA , referente ao exercício de 2019, 

atente para a observação registrada neste relatório, sem prejuízo das demais normas que 

regulamentam a matéria. 

 
 
 
É o relatório. 
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